
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.781 - RS (2012/0127046-6)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : INDÚSTRIA DE CALÇADOS DEJUNEL LTDA 
ADVOGADO : MARINA TEREZINHA WEIAND LINDEN 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 557 CPC. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. EXCLUÍDA ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE 
DEFESA. POSSIBILIDADE DE APRESENTAÇÃO DE MEMORIAIS. 
CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. NÃO INCIDÊNCIA NA BASE DE 
CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Possível o julgamento monocrático do recurso especial nas hipóteses em que a 
decisão recorrida estiver em "manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior".
2. No julgamento fundamentado no art. 557 do CPC, não subsiste a alegada ofensa 
ao direito de defesa dos agravantes, haja vista a previsão de cabimento de agravo 
dirigido ao órgão competente para o julgamento do recurso, conforme preceituam os 
arts. 557, § 1º, do CPC e 258 do RISTJ. De outra parte, a circunstância de que o art. 
159 do RISTJ não enseja sustentação oral em sede de agravo, por si só, não implica 
cerceamento de defesa, ante a possibilidade de apresentação de memoriais pelas 
partes interessadas. 
3. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o crédito 
presumido do ICMS configura incentivo voltado à redução de custos, com a finalidade 
de proporcionar maior competitividade no mercado para as empresas de um 
determinado Estado-membro, não assumindo natureza de receita ou faturamento.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Ari Pargendler votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 

Brasília (DF), 27 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA  
Presidente e Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.781 - RS (2012/0127046-6)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : INDÚSTRIA DE CALÇADOS DEJUNEL LTDA 
ADVOGADO : MARINA TEREZINHA WEIAND LINDEN 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL de 

decisão de fls. 546/548e, que negou seguimento ao recurso especial ao fundamento de que o 

crédito presumido do ICMS não se compreende na base de cálculo do PIS e da COFINS.

Em agravo regimental, sustenta a agravante violação ao art. 557 do CPC. Alega 

inexistência de jurisprudência pacífica acerca do tema tratado nos autos, bem como, no mérito, a 

validade da inclusão do crédito presumido de ICMS na base de cálculo da contribuição para o 

PIS e COFINS.

Requer seja o julgamento proferido pelo colegiado, com oportunidade de 

sustentação oral, ou seja reconhecida a inclusão do crédito presumido de ICMS na base de 

cálculo das contribuições citadas. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.781 - RS (2012/0127046-6)
  
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 557 CPC. POSSIBILIDADE DE 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. EXCLUÍDA ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. POSSIBILIDADE DE 
APRESENTAÇÃO DE MEMORIAIS. CRÉDITO PRESUMIDO DE 
ICMS. NÃO INCIDÊNCIA NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA 
COFINS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Possível o julgamento monocrático do recurso especial nas hipóteses em 
que a decisão recorrida estiver em "manifesto confronto com súmula ou com 
jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 
Superior".
2. No julgamento fundamentado no art. 557 do CPC, não subsiste a alegada 
ofensa ao direito de defesa dos agravantes, haja vista a previsão de 
cabimento de agravo dirigido ao órgão competente para o julgamento do 
recurso, conforme preceituam os arts. 557, § 1º, do CPC e 258 do RISTJ. 
De outra parte, a circunstância de que o art. 159 do RISTJ não enseja 
sustentação oral em sede de agravo, por si só, não implica cerceamento de 
defesa, ante a possibilidade de apresentação de memoriais pelas partes 
interessadas. 
3. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o crédito 
presumido do ICMS configura incentivo voltado à redução de custos, com a 
finalidade de proporcionar maior competitividade no mercado para as 
empresas de um determinado Estado-membro, não assumindo natureza de 
receita ou faturamento.
4. Agravo regimental não provido.

  
  
 

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA(Relator): 

Da análise dos autos, verifica-se que os argumentos apresentados pelo recorrente 

são insuficientes para fazer prosperar o presente recurso.

Inicialmente, no tocante à preliminar de violação do art. 557 do CPC, o legislador, 

por meio da Lei 9.759/98, em homenagem à economia e celeridade processuais, ampliou os 

poderes do relator ao permitir o provimento do próprio recurso especial nas hipóteses em que a 

decisão recorrida estiver em "manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante 

do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior".

Ademais, no julgamento fundamentado no art. 557 do CPC não subsiste a alegada 

ofensa ao direito de defesa dos agravantes, haja vista a previsão de cabimento de agravo dirigido 

ao órgão competente para o julgamento do recurso, conforme preceituam os arts. 557, § 1º, do 
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CPC e 258 do RISTJ. De outra parte, a circunstância de que o art. 159 do RISTJ não enseja 

sustentação oral em sede de agravo, por si só, não implica cerceamento de defesa, ante a 

possibilidade de apresentação de memoriais pelas partes interessadas. 

No caso, de acordo com a jurisprudência desta Corte, o crédito presumido do 

ICMS configura incentivo voltado à redução de custos, com a finalidade de proporcionar maior 

competitividade no mercado para as empresas de um determinado Estado-membro, não 

assumindo natureza de receita ou faturamento.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO. ICMS. INCLUSÃO NA BASE 
DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. IMPOSSIBILIDADE. BENEFÍCIO 
FISCAL. RESSARCIMENTO DE CUSTOS.

1. A controvérsia dos autos diz respeito à  inexigibilidade do PIS e da 
COFINS sobre o crédito presumido do ICMS decorrente do Decreto n. 
2.810/01.

2. O crédito presumido do ICMS consubstancia-se em parcelas relativas 
à redução de custos, e não à obtenção de receita nova oriunda do exercício da 
atividade empresarial como, verbi gratia, venda de mercadorias ou de 
serviços.

3. Não se tratando de receita, não há que se falar em incidência dos 
aludidos créditos-presumidos do ICMS na base de cálculo do PIS e da 
COFINS (REsp 1.025.833/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, 
julgado em 6.11.2008, DJe 17.11.2008.).

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.229.134/SC, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 3/5/11)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. QUESTÃO 
RELATIVA À INCLUSÃO DO CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS NA BASE 
DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que o crédito presumido 
do ICMS configura incentivo voltado à redução de custos, com vistas a 
proporcionar maior competitividade no mercado para as empresas de um 
determinado Estado-membro, e, portanto, não assume a natureza de receita ou 
faturamento, pelo que está fora da base de cálculo do PIS e da COFINS. 
Precedentes: 1a. Turma, AgRg no REsp. 1.229.134/SC, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 03.05.2011; 2a. Turma, REsp. 1.025.833/RS, 
Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 17.11.2008.

2. Por outro lado, mostra-se despropositada a argumentação relacionada à 
observância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CRFB) e do 
enunciado 10 da Súmula vinculante do STF, pois, na decisão recorrida, não 
houve declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais suscitados, 
tampouco o seu afastamento.

3. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no REsp 1.165.316/SC, Rel. 
Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira Turma, DJe 
14/11/11)
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CRÉDITO-PRESUMIDO. ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO 

DO PIS E DA COFINS. IMPOSSIBILIDADE. BENEFÍCIO FISCAL. 
RESSARCIMENTO DE CUSTOS. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. TESE DOS CINCO 
MAIS CINCO. LC 118/2005. APLICAÇÃO RETROATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE.

(...)
II - O Estado do Rio Grande do Sul concedeu benefício fiscal às 

empresas gaúchas, por meio do Decreto Estadual 37.699/97, para que 
pudessem adquirir aço das empresas produtoras em outros estados, 
aproveitando o ICMS devido em outras operações realizadas por elas, limitado 
ao valor do respectivo frete, em atendimento ao princípio da isonomia.

III - Verifica-se que, independentemente da classificação contábil que é 
dada, os referidos créditos escriturais não se caracterizam como receita, 
porquanto inexiste incorporação ao patrimônio das empresas industriais, não 
havendo repasse dos valores aos produtos e ao consumidor final, pois se trata 
de mero ressarcimento de custos que elas realizam com o transporte para a 
aquisição de matéria-prima em outro estado federado.

IV - Não se tratando de receita, não há que se falar em incidência dos 
aludidos créditos-presumidos do ICMS na base de cálculo do PIS e da 
COFINS.

V - Recurso especial improvido. (REsp. 1.025.833/RS, Rel. Min. 
FRANCISCO FALCÃO, Primeira Turma, DJe 17/11/08)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0127046-6 REsp 1.329.781 / RS

Número Origem: 200671080028178

EM MESA JULGADO: 27/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : INDÚSTRIA DE CALÇADOS DEJUNEL LTDA
ADVOGADO : MARINA TEREZINHA WEIAND LINDEN

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : INDÚSTRIA DE CALÇADOS DEJUNEL LTDA
ADVOGADO : MARINA TEREZINHA WEIAND LINDEN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Ari Pargendler 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.
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